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• 1863 - Associação dos Architectos 

Civis Portugueses 

• 1872 - Real Associação dos Architectos 

Civis e Archeologos Portuguezes 

• 1909 - Real Associação dos 

Archeologos Portugueses 

• 1910 - Associação dos Archeologos 

Portuguezes 



Sócios fundadores: 

• Joaquim Possidónio Narciso da Silva  

• João Pires da Fonte 

• José da Costa Sequeira 

• Feliciano de Souza Costa 

• Paulo José Ferreira da Costa 

• Valentim José Correia 

• Veríssimo José da Costa 

• Manuel José de Oliveira Cruz 



Objectivos iniciais: 

• união dos arquitectos 

• afirmação da profissão de arquitecto 

• defesa dos legítimos interesses 

profissionais dos arquitectos 



A partir de 1864: 

• abertura a todos os estudiosos e 

apreciadores de arquitectura, admitidos 

como  sócios “amadores” 

• criação de um “museu de antiguidades 

pertencentes à Arquitectura”  para 

recolher objectos de belas-artes, 

arqueológicos ou monumentais, que se 

encontravam em estado de abandono, 

na capital ou em quaisquer terras do 

reino” 



Sócios “Amadores” 

• Consciente da necessidade de obter apoios para a 

causa do Património nos sectores mais destacados 

da Sociedade de então, Possidónio da Silva 

consegue o Alto Patrocínio de D. Fernando II, e 

convida para a AAP personalidades influentes do 

regime liberal, como: 

• Duque de Saldanha (1864),  Duque de Palmela 

(1865),  Duque de Loulé (1875), Marquês de Souza 

Holstein (1864),  Conde de Farrobo (1864), 

Visconde de Valmor (1864), António Augusto Aguiar 

(1865), entre muitos outros. 

• Logo em 1864 foram, assim, admitidos 99 sócios, 

dos quais só 13 eram arquitectos, e em 1868 já 

havia mais de 200 sócios. 



Objectivos da AAP em 1897 

• A Presidência do Conde de S. Januário foi breve, 

mas decisiva: além de introduzir melhoramentos no 

Museu, definiu os seguintes  objectivos: 

• “Formular o inventário dos monumentos e objectos 

d’arte que devem ser apontados à acção vigilante 

do governo e ao culto estético do povo português; 

• Estabelecer uma forte corrente de opinião que torne 

viável qualquer projecto que tenda a garantir 

eficazmente a guarda e conservação dos 

monumentos; 

• Recolher para depois reunir num pensamento 

comum todos os alvitres e propostas que mais 

racional e mais particularmente concorram para 

realizar o fim que se pretende. 



AAP e as primeiras listas de 

monumentos nacionais 
• A primeira grande lista de sítios e 

monumentos a classificar foi elaborada 

pela Comissão dos Monumentos 

Nacionais, criada em 1881, presidida por 

Possidónio da Silva, e que integrava 

também outros sócios da AAP.  

• Depois de reformulada por várias 

Comissões, essa lista foi finalmente 

publicada em Diário do Governo em 23 

de Junho de 1910. 



a AAP foi assim a primeira 

associação 

de defesa do património 

do país 

 



A AAP e a implantação  

da República 

A Revolução de 1910 e a implantação do regime   

republicano decorreram de forma pacífica, sem 

afectarem  a vida associativa 

 

A ASSEMBLEIA GERAL de 7 de Novembro de 1910 

apresentou de imediato os seus cumprimentos ao 

Presidente do Governo Provisório,   

Dr. Teófilo Braga, congratulando-se com o facto de 

se tratar de um eminente homem de letras 



• Com o advento da I República, a AAP perdeu, 

é certo, o título de “Real” que lhe havia sido 

concedido pelo Rei D. Luiz, mas ganhou 

prestígio suficiente para congregar um grupo 

de arquitectos, arqueólogos, historiadores de 

arte, e outros cidadãos  ilustres como 

Rosendo Carvalheira, José  Pessanha, Adães 

Bermudes, Gustavo de Matos Sequeira, José 

Queiroz e dezenas de outros, espalhados pelo 

país, através dos quais foi definida e posta em 

prática pela República uma política coerente 

de defesa e valorização do património da 

nação, através das Comissões dos 

Monumentos, recentemente objecto de um 

estudo exaustivo por Jorge Custódio. 



1913 - Grupo de dirigentes, sócios e convidados 

no 50º aniversário da AAP 
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1914 - Presidente da República, Dr. Manuel de 

Arriaga visita o Museu Arqueológico do Carmo 



• Arqueologia pré-romana 

• Arqueologia romana 

• Arqueologia medieval 

• Arqueologia da Renascença 

• Numismática e sigilografia 

• Paleografia, epigrafia e diplomática 

• Conservação e restauração de monumentos 

• Heráldica 

• Arqueologia lisbonense 

Secções de estudo em 1914 



• Com o fim da 1ª República e a implantação do 

regime salazarista deram-se profundas 

transformações na AAP: 

• Estas reflectiram-se,  logo em 1928, na alteração 

regulamentar, e na substituição gradual dos corpos 

gerentes, que passaram a integrar sobretudo 

personalidades mais conservadoras e próximas do 

novo regime. 

• Verificou-se também numa gradual redução da 

actividade associativa: embora nos primeiros anos se 

mantivessem as sete secções de estudo, estas foram 

reduzidas em 1933 a duas:   Pré-História e História 

A AAP e o advento do regime Salazarista 



• O golpe militar do 28 de Maio de 1926, a criação 

da Direcção-Geral dos Edifícios e Monumentos 

Nacionais em 1929, e a instauração formal do 

“Estado Novo”, em 1933, após os sete anos da 

Ditadura, afastaram a AAP do processo decisório 

referente à gestão dos monumentos do país, que 

passou a ser efectuada pela DGEMN. 

• A AAP foi assim remetida para funções de 

investigação e de consultoria arqueológica e  

histórica e de comemoração de efemérides 

passadas, nos termos dos Estatutos de impostos à 

AAP em 1933, por força da nova Constituição da 

República Portuguesa. 

A AAP e o advento do regime Salazarista 



• A chamada “primavera marcelista” 

coincidiu com a ascensão ao poder de 

D. Fernando de Almeida, já então 

Presidente da Associação dos 

Arqueólogos Portugueses (cargo que 

exerceu até ao seu falecimento, em 

1977), tendo chegado a ocupar em 

simultâneo os mais importantes 

cargos arqueológicos:   

• Catedrático de Arqueologia e Director 

da Faculdade de Letras de Lisboa e, 

por inerência, Director do Museu 

Nacional de Arqueologia; 

D. Fernando de Almeida e a “primavera marcelista”  



• D. Fernando de Almeida, um prestigiado aristocrata liberal, 

teve um papel decisivo, ao abrir as portas das três instituições 

que dirigiu a uma nova geração de arqueólogos Neste 

contexto, as portas da, até então, ultraconservadora AAP 

abriram-se aos alunos do Curso de História da Faculdade de 

Letras, que foram convidados a assistir às reuniões das 

Secções e mesmo às Assembleias Gerais; 

• Mais tarde, após comprovarem em trabalhos de campo a sua 

aptidão profissional, muitos deles viriam a ser admitidos como 

sócios efectivos ainda antes do 25 de Abril: António Cavaleiro 

Paixão, José d’Encarnação, Victor dos Santos Gonçalves,  

Elisabeth Cabral, Luisa Abreu Nunes,Vitor Oliveira Jorge, 

Maria Maia, Manuel Maia, Luís Coelho, Manuela Alves 

Dias,Teresa Júdice Gamito, e eu próprio. 

D. Fernando de Almeida e a “primavera marcelista”  



A AAP e a “Revolução dos Cravos” 

• Tal como acontecera com a implantação da República, a 

readaptação ao regime democrático deu-se de forma 

relativamente tranquila na AAP. 

• Após a saída da direcção dos elementos mais 

comprometidos com o regime, D. Fernando de Almeida 

assegurou a transição para o regime democrático até ao 

seu falecimento em 1977, integrando nos corpos gerentes 

alguns arqueólogos mais jovens e envolvidos no PREC. 

• O 25 de Abril teve como consequência uma maior 

independência da AAP em relação aos poderes públicos: 

com o corte dos subsídios do Estado e da autarquia que 

até então asseguravam a subsistência da AAP . 



• Coube ao Dr. Eduardo da Cunha Serrão, um esclarecido 

arqueólogo amador (no melhor sentido!), que nunca 

exerceu quaisquer cargos públicos nesta área, dar 

continuidade à abertura às novas gerações iniciada por D. 

Fernando de Almeida na AAP. 

• Entre os seus discípulos, contam-se, além do signatário, 

Vitor Oliveira Jorge, Susana Oliveira Jorge, António 

Martinho Baptista, Manuela Martins, Francisco Sande 

Lemos, Teresa Marques, Mário Varela Gomes, e tantos 

outros jovens interessados em Arqueologia Pré-histórica, 

que com ele haviam partilhado a verdadeira epopeia que 

foi o estudo e a tentativa de salvamento da arte rupestre 

do Tejo, submergida por uma barragem cuja construção, 

iniciada em 1971 e concluída em 1973, não foi possível 

suster. 

A AAP e a “Revolução dos Cravos” 



• Após a realização do 1º Plenário dos Arqueólogos 

Portugueses, promovido pela AAP, que decorreu em 29 de 

Junho de 1974 no Ateneu Comercial de Lisboa, ao longo 

de mais de 12 horas, pelo qual passaram a maior parte 

dos 150 arqueólogos então existentes no país,  foi criada 

uma “Comissão Coordenadora” encarregada de 

reorganizar a actividade arqueológica em Portugal, na qual 

estavam representadas as mais diversas sensibilidades 

políticas e regionais (tinha 15 elementos!). 

• Nesse plenário foi defendido que se devia fazer tabua rasa 

das instituições arqueológicas existentes, todas mais ou 

menos comprometidas com o regime salazarista, e criar de 

raiz um Serviço Nacional de Arqueologia (SNA) e uma 

carreira de arqueólogo. 

A AAP e a “Revolução dos Cravos” 



A AAP e a “Revolução dos Cravos” 

• Abandonada à sua sorte, devido ao corte de 

subsídios do Estado e da autarquia, a AAP deve  

a sua actual sobrevivência à maior rentabilização 

do edifício histórico do Carmo. 

• Esta situação, embora obrigue a uma gestão 

muito cuidadosa dos recursos disponíveis, tem a 

grande vantagem de permitir uma maior 

independência em relação aos poderes públicos, 

sempre que o património cultural é posto em 

risco pelos Estado, pelas empresas públicas, ou 

pelas autarquias.  



• Nos últimos 20 anos, a  AAP foi confrontada com 

duas situações de grande gravidade para o 

património cultural do país: 

• O risco de destruição do mais importante 

complexo de arte rupestre ao ar livre da Europa 

pela construção de uma barragem no vale do 

Côa; 

• O risco de destruição do que resta da antiga 

Igreja do Convento do Carmo, em Lisboa, sede 

da própria AAP, pela construção de duas linhas 

do Metropolitano de Lisboa. 

A AAP nos últimos 20 anos 



• Em 1994, perante a ameaça de 

destruição, por submersão, do 

complexo de arte rupestre do 

Vale do Côa,  a AAP, procurou 

mobilizar todos os seus 

associados, a imprensa e a 

opinião pública no sentido de 

criar um movimento a favor da 

preservação das gravuras, 

mesmo que isso implicasse a não 

conclusão da construção, 

entretanto já iniciada, de uma 

barragem que era apresentada 

pelo Governo e pela EDP como 

absolutamente essencial para o 

equilíbrio energético do país. 

A “Batalha” do Côa 



• A AAP pôs, assim, todo o seu 

prestígio e os seus escassos 

recursos financeiros ao dispor 

dos principais activistas a 

favor das gravuras do Côa, 

sócios da AAP :  Vitor Oliveira 

Jorge, João Zilhão, Mário 

Varela Gomes, António 

Martinho Baptista, João Pedro 

Ribeiro, António Monge 

Soares,  e tantos outros, 

vencendo a 1ª grande batalha 

da Cultura contra o betão ! 

A “Batalha” do Côa 



• Subitamente, em Maio de 1995, quando a obra já estava 

em curso, a AAP teve conhecimento de que o subsolo da 

antiga igreja do Carmo iria ser atravessado não por um, 

mas por dois túneis das novas linhas do metropolitano, 

que se cruzariam a cerca de 20m de profundidade. 

A “Batalha” do Carmo 



• AAP viu-se, assim, 

obrigada a alertar a 

opinião pública para a 

situação, lançando 

uma campanha na 

comunicação social 

para assegurar que 

tudo iria ser feito no 

sentido de preservar 

um monumento de 

tão grande 

importância histórica 

e patrimonial. 

 A “Batalha” do Carmo 



a “Batalha” do Carmo 
• Graças à intervenção do então Primeiro-Ministro, António 

Guterrres, o Metropolitano de Lisboa assinou em 8 de 

Fevereiro de 1996 um contrato com a AAP pelo qual se 

comprometia a minimizar os impactes da obra sobre a 

Ruínas do Carmo, e se responsabilizava por qualquer dano 

causado a este Monumento Nacional, quer durante a fase de 

construção, quer durante a fase de exploração da obra.  



• O Estudo, defesa e valorização do património  

constituíram desde sempre uma preocupação dos 

dirigentes da AAP, desde as suas origens até aos 

nossos dias. Nesse sentido, a AAP tem promovido, 

com alguma regularidade, a realização de inúmeras 

reuniões temáticas abrangendo todas as vertentes 

do património arqueológico e arquitectónico. 

A AAP e a defesa e valorização do património 



• O Estudo, defesa e valorização do património  constituíram 

desde sempre uma preocupação dos dirigentes da AAP, 

desde as suas origens até aos nossos dias. Nesse sentido, 

a AAP tem promovido, com alguma regularidade, a 

realização de inúmeras reuniões temáticas abrangendo 

todas as vertentes do património arqueológico e 

arquitectónico. 

A AAP e a defesa e valorização do património 



• Após o encerramento forçado e a desmontagem do Museu Arqueológico do 

Carmo, entre Outubro de 1995 e Dezembro de 1999, por razões de 

segurança, devido às obras do metropolitano, o ano 2000 foi marcado 

pelas obras de recuperação de pavimentos e coberturas, e pela 

remontagem completa do Museu.  

A remodelação do Museu Arqueológico do Carmo 



• Desde a sua 

reabertura, em 

2001, o Museu 

passou de 20.000 

a mais de 120.000 

visitantes, o que é 

um motivo de 

orgulho e 

assegura a 

independência e 

sustentabilidade 

financeira da AAP. 



• O MAC desempenha assim um papel fundamental na estratégia de comunicação com o 

público português,  que passou de uns meros 5% a aos actuais 15% do total de 

visitantes, devido à acção do Serviço Educativo que, apesar de contar só com duas 

técnicas,  tem desenvolvido programas destinados às diversas classes etárias e níveis 

de escolaridade, desde o pré-primário à universidade. 

O papel do Museu Arqueológico do Carmo (MAC) 



• Esta acção desenvolve-se em torno da afirmação da identidade cultural do país,  a partir 

das personalidades e acontecimentos marcantes da História de Portugal, estreitamente 

ligados ao edifício e ao acervo do MAC, como o Santo Condestável,  o Terramoto de 

1755 e o 25 de Abril de 1974. 

O papel do Museu Arqueológico do Carmo (MAC) 



• A fim de captar novos públicos, o MAC, em colaboração com outras entidades, organiza 

com regularidade seminários, cursos livres, exposições de artes plásticas e concertos 

abertos a todos os interessados, que tem sido muito bem acolhidos pela população. 

O papel do Museu Arqueológico do Carmo (MAC) 



• A fim de captar novos públicos, o MAC, em colaboração com outras entidades, organiza 

com regularidade exposições de artes plásticas, seminários, cursos livres, e concertos 

abertos a todos os interessados, que tem sido muito bem acolhidos pela população. 

O papel do Museu Arqueológico do Carmo (MAC) 



• Além das reuniões de carácter cientifico, a AAP tem promovido 

várias edições da Festa da Arqueologia, em colaboração com 

outras instituições, destinadas ao público em geral, atraindo 

milhares de visitantes, as quais se revestem da maior importância 

para a sensibilização das populações para a importância do 

Património Cultural. 

A Festa da Arqueologia e a educação patrimonial  



• Além das reuniões de caráracter cientifico, a AAP tem promovido 

várias edições da Festa da Arqueologia, em colaboração com 

outras instituições, destinadas ao público em geral, atraindo 

milhares de visitantes, as quais se revestem da maior importância 

para a sensibilização das populações para a importância do 

Património Cultural. 

A Festa da Arqueologia e a educação patrimonial  



A Festa da Arqueologia e a educação patrimonial  



A Festa da Arqueologia e a educação patrimonial  



• Embora a AAP tenha sido originariamente uma associação de 

classe (de arquitectos civis), desde muito cedo enveredou para 

a defesa, estudo e valorização do património arquitectónico e 

arqueológico, numa altura em que o Estado não havia ainda 

assumido as suas responsabilidades nesta matéria. 

• Tendo em consideração a actual tendência para uma redução 

cada vez maior da intervenção do Estado em todos os sectores 

da sociedade, teme-se que a área do património cultural venha 

a ser ainda mais afectada do que é actualmente. 

• Assim, a missão futura desta centenária associação não será, 

na sua essência, muito diferente da definida por Possidónio da 

Silva em 1864 e sobretudo da defendida pelo Conde S. 

Januário em 1897, embora adaptada aos tempos actuais. 

A AAP rumo ao futuro 



Comemoração dos 150 anos da AAP 

A recente realização de um vasto programa de comemorações, 

culminando no I Congresso da AAP, no qual participaram mais de 

260 arqueólogos, são um sinal de esperança para o futuro da mais 

antiga associação de defesa do património do país ! 



Comemoração dos 150 anos da AAP 

A recente realização de um vasto programa de comemorações, 

culminando no I Congresso da AAP, no qual participaram mais de 

260 arqueólogos, são um sinal de esperança para o futuro da mais 

antiga associação de defesa do património do país ! 


